EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 464, DE 2018
Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei nº 464, de 2018, a seguinte redação:

“Artigo 3º - O Comitê Estadual de Prevenção e Enfrentamento a Tortura no Estado de São Paulo, composto por 15 (quinze) representantes do poder público estadual, entidades da sociedade civil, conselhos de direitos e conselhos de classe profissionais, será constituído por:
I – Representantes dos Órgãos Públicos Estaduais 

a)  Por 1 (um) representante da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;
b)  Por 1 (um) representante do Poder Legislativo estadual escolhido e nomeado pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo;
c)  Por 1 (um) representante do Poder Judiciário estadual;

d)  Por 1 (um) representante do Ministério Público estadual;  

e)  Por 1 (um) representante da Defensoria Pública estadual;

f) Por 1 (um) representante da Secretaria de Segurança Publica;

g) Por 1 (um) representante do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CONDEPE.

II – Representantes da Sociedade Civil e Conselho de classe profissional

a) Por 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil Seção de São Paulo;

b) Por 1 (um) representante do Conselho Regional de Psicologia – São Paulo;

c) Por 6 (seis) representantes de entidades doa sociedade civil que atuam na proteção, defesa, garantia e promoção dos direitos humanos.

§ 1° - Os representantes e suplentes dos Órgãos Públicos elencados no inciso I e representantes e suplentes dos Conselhos de classes profissionais elencados nas letras a e b do inciso II, serão indicados pelos respectivos órgãos e conselhos. 

§ 2° - Os 6 (seis) representantes e os 6 (seis) suplentes das entidades da sociedade civil deverão ser eleitos em reunião aberta ao público, especialmente convocada para tal fim, mediante edital expedido pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

 § 3° - Na eleição votarão, em pleito único, as entidades com mais de 5 (cinco) anos de existência com atuação na defesa, proteção, garantia e promoção dos direitos humanos expressos nos estatutos sociais, previamente cadastrados na qualidade de eleitores nos termos do edital expedido pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

§ 4° - Os mandatos dos membros do Comitê serão de 3 (três) anos, permitida 1 (uma) recondução para o mandato subsequente.”

JUSTIFICATIVA

O Estado de São Paulo possui aproximadamente 42 milhões de habitantes, com uma estrutura de pelo menos 201 estabelecimentos em seu sistema prisional, cerca de 120 unidades para cumprimento de medidas socioeducativas e uma grande quantidade de hospitais psiquiátricos. Para atender toda essa demanda, o número de conselheiros deve ser ampliado em relação a proposta original do PL 464 de 2018. 

A inclusão da Secretaria de Segurança Pública no Comitê, bem como do CONDEPE, também se justifica por serem órgãos afetos ao tema, cuja articulação já está prevista no bojo do próprio projeto de lei. 

Pela mesma razão, também se justifica a inclusão de dois Conselhos de classe profissional, OAB-SP e o CRP-SP, pois ambas são entidades profissionais reconhecidamente atuantes em fiscalizações do sistema prisional e de unidades do sistema socioeducativo de São Paulo e já prestam relevantes informações para o Estado e para sociedade em geral acerca do tema da tortura.

O aumento do Comitê de forma paritária e com composição em numero ímpar para que todos tenham direito a voz e voto, foi feita para cumprir com os desígnios do Protocolo facultativo ao qual o Estado brasileiro e signatário.

A exclusão do critério de obrigatoriedade das entidades “serem reconhecidas com atuação no tema” se justifica, pois além de ser critério completamente subjetivo pode ser substituído pelos critérios objetivos propostos nesta emenda que garantem maior participação social, ampliando a representação dos segmentos sociais e o caráter democrático da propositura. 

Por fim, deve-se criar critério temporal de existência para que as entidades possam se candidatar e participar do momento eleitoral, evitando-se que entidades se formem apenas com o objetivo de comporem o Comitê.

Sala das Sessões, em 16/7/2018.

a) Beth Sahão

